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AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO
ORDINÁRIA DE COBRANÇA C/C ANTECIPAÇÃO DE
TUTELA.  FATURA  DE  CONTA  DE  LUZ.
RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  CORTE  DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  APURAÇÃO  UNILATERAL.
PROCEDIMENTO  IRRAZIÁVEL.  ANULAÇÃO  DA
DÍVIDA  E  DANO  MORAL  CONFIGURADO.
IRRESIGNAÇÃO. SENTENÇA EM CONFORMIDADE
COM  OS  PRECEDENTES  DESTE  TRIBUNAL.
APLICAÇÃO DO ARTIGO 557, CAPUT, DO CÓDIGO
DE PROCESSO CIVIL. NEGATIVA DE SEGUIMENTO
AO  APELO.  DESPROVIMENTO  DA  SÚPLICA
REGIMENTAL.

- “Existindo constatação de suposta fraude no medidor
do usuário, a quem não foi oportunizado acompanhar a
perícia técnica realizada pela Concessionária, nulo é o
débito apurado.

-  Verifica-se  que  não  foram  adotados  todos  os
procedimentos exigidos pelo art. 129 da Resolução nº
414/2010 da ANEEL (ordem de inspeção, avaliação do
histórico de consumo e grandezas elétricas, notificação
do  consumidor  e  concessão  de  prazo  para
oferecimento de recurso administrativo)
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-  Fixado o  quantum indenizatório  em patamar  razoável  e
consoante  a  extensão  do  dano  sofrido,  bem  como  os
demais critérios firmados pela jurisprudência pátria, deve-se
manter o valor arbitrado.

- “O relator negará seguimento a recurso manifestamente
inadmissível,  improcedente,  prejudicado ou  em confronto
com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do
respectivo tribunal,  do Supremo Tribunal Federal,  ou de
Tribunal Superior. (Art. 557 do Código de Processo Civil).
(Grifo nosso).

-  Não  há  razão  para  se  modificar  a  decisão  que  nega
seguimento ao recurso, nos termos do art.  557,  caput, do
Código  de  Processo  Civil,  quando  o  decisum atacado
encontra-se  em  perfeita  consonância  com  jurisprudência
dominante do Superior Tribunal de Justiça e desta Corte.

VISTOS, relatados e discutidos os autos acima referenciados. 

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Egrégio Tribunal de
Justiça da Paraíba, à unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto pela Energisa Paraíba Distribuidora

S/A  contra  decisão  monocrática  lançada  as  (fls.167/170),  que  negou  seguimento  ao

recurso, nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil. 

O agravante aduz que não há jurisprudência predominante que justifique a

negativa de seguimento operada pela decisão agravada.

Sustenta,  também,  que  o  caso  em tela  envolve  matéria  eminentemente

fática, o que tornaria quase impossível o julgamento da apelação nos moldes do art.557

do CPC. 

Ao  final,  requer  a  análise  do  regimental  pela  Câmara  Cível,  com  a

consequente reforma do decisum impugnado.

Desembargador José Ricardo Porto
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É o relatório.

VOTO

               Trata-se de Agravo Interno (fls.172/177) interposto pela Energisa S/A contra

decisão monocrática dessa relatoria, a qual negou seguimento ao apelo, com fundamento

no art. 557, caput, do CPC.

À luz do dispositivo processual aludido no primeiro parágrafo, temos que é

permitido ao Julgador obstar seguimento por decisum singular a recurso manifestamente

inadmissível,  improcedente,  prejudicado,  ou em  confronto com  súmula  ou

jurisprudência da respectiva Corte, ou de Tribunal Superior. 

Assim, a norma é clara ao dispor sobre a faculdade do Magistrado decidir de

forma monocrática, não havendo que se falar em ausência de jurisprudência consolidada

a justificar a negativa de seguimento.

Pois bem, analisando detidamente a decisão impugnada (fls. 167/170), vê-

se que o relator, para fundamentar o seu posicionamento, utilizou-se de julgados dessa

própria Corte, em consonância com a legislação processual civil.

Portanto, embora o Agravo Interno possua efeito regressivo, que permite ao

Julgador reconsiderar o  decisum agravado, mantenho-o em todos os seus termos, os

quais passo a transcrevê-los na parte que interessa: 

“De Início, a apelante busca a reforma da sentença no sentido de
julgar improcedente o pedido de indenização por danos morais, e
que seja reconhecida a legalidade da cobrança realizada, por se
tratar  de recuperação de consumo.  Contudo, não lhe assiste
razão. 

No caso em tela, pode-se perceber, a partir de uma análise dos
documentos  acostados  aos  autos,  que  a  concessionária  de
energia  não  trouxe  elementos  que  comprovassem  de  fato,  o
desvio de energia. 

Desembargador José Ricardo Porto
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In casu, os documentos colacionados pela empresa demandada
são  unilaterais  e  não  são  suficientemente  aptos  a  provar  a
alegação  da  fraude  supostamente  cometida,  pois  não
obedeceram  aos  procedimentos  exigidos  pela  Resolução  Nº
414/2010 da ANEEL. 
 
Nesse sentido, segue farto e consolidado entendimento na
jurisprudência desse tribunal.

AÇÃO DECLARATÓRIA NEGATIVA DE DÉBITO C/C ANULA-
ÇÃO DE COBRANÇA INDEVIDA C/C INDENIZAÇÃO POR DA-
NOS MORAIS. SERVIÇO DE FORNECIMENTO DE ENERGIA
ELÉTRICA. ALEGADA FRAUDE EM MEDIDOR DE ENERGIA.
SENTENÇA.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.  RESTITUI-
ÇÃO DOS VALORES PAGOS PELO CONSUMO DE ENERGIA
E INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS.  APELAÇÃO.  IRRE-
GULARIDADE NO EQUIPAMENTO DE MEDIÇÃO DE CONSU-
MO. LAVRATURA DE TERMO DE OCORRÊNCIA. COBRANÇA
RETROATIVA DE VALORES. RESSARCIMENTO PELO EFETI-
VO  CONSUMO.  VIOLAÇÃO  AO  CONTRADITÓRIO.  OCOR-
RÊNCIA.  AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DA LEGALIDADE
DO PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO. RELAÇÃO CONSU-
MERISTA.  INVERSÃO  DO  ÔNUS  DA  PROVA.  COBRANÇA
ILEGÍTIMA. DANO MORAL NÃO CONFIGURADO. APELO CO-
NHECIDO  E  PARCIALMENTE  PROVIDO. 1."Deixando  a  con-
cessionária de provar conduta irregular do consumidor, consubs-
tanciada em fraude do medidor de energia elétrica, a cobrança,
intitulada recuperação de consumo, apurada unilateralmente pela
demandada, é indevida, conforme precedentes da nossa Corte.."
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00007088920128150631, 1ª Câmara Especializada Cível,  Rela-
tor DES JOSE RICARDO PORTO , j.  em 01-06-2015). 2.A co-
brança de recuperação de receita, ainda que não alinhada à le-
gislação aplicável,  e que não ocasionou suspensão do forneci-
mento de energia elétrica, não atenta contra a dignidade do con-
sumidor,  configurando mero aborrecimento,  incapaz de ensejar
indenizaçã  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008037020138150151, 4ª Câmara Especializada Cível,  Rela-
tor DES ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA, j.  em
19-10-2015)

No mesmo sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DE  CO-
BRANÇA C/C INDÉBITO E INDENIZAÇÃO POR DANOS MO-
RAIS.  IRREGULARIDADE  NO  MEDIDOR  DE  ENERGIA
ELÉTRICA.  RECUPERAÇÃO  DE  CONSUMO.  INTELIGÊNCIA
DO ART. 105 DA RESOLUÇÃO 456/2000 DA ANEEL. AUSÊN-
CIA DE RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR. NÃO COM-
PROVAÇÃO DA SUA CULPA.  NÃO REALIZAÇÃO DE PERÍ-
CIA. DÉBITO APURADO UNILATERALMENTE. VIOLAÇÃO AO
DEVIDO PROCESSO LEGAL E À AMPLA DEFESA. IMPOSSI-
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BILIDADE.  DANO MORAL NÃO CONFIGURADO.  AUSÊNCIA
DE INSCRIÇÃO NO SERASA OU CORTE NO FORNECIMEN-
TO. PROVIMENTO PARCIAL DA APELAÇÃO.  Constatada a ir-
regularidade do medidor, o apelado só poderia ser responsabili-
zado se ficasse comprovada a sua participação (culpa) na viola-
ção  do  equipamento.  Inexistindo  circunstâncias  peculiares  que
demonstrem a violação de direitos de personalidade, não se mos-
tra possível o arbitramento de compensação por danos morais.
VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos acima
identificados.  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00008842520148150461, 3ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES , j. em 06-10-
2015) 

No que se refere aos danos morais,  é inegável  que a referida
situação  enseja  sua  reparação,  visto  que  foram  causados
transtornos ocasionados pela falta de energia elétrica, os quais
ultrapassam meros dissabores cotidianos. A indenização deve ser
aplicada tanto pelo seu caráter inibitório, quanto pelo objetivo de
evitar condutas reiteradas de desrespeito ao consumidor. 

Em caso bastante similar, colaciono precedentes desta Corte:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE  INEXISTÊNCIA  DE
DÉBITO  C/C  DANOS  MORAIS.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL.
SUBLEVAÇÃO  DA  PROMOVENTE.  CONDENAÇÃO  EM  DA-
NOS MORAIS. RECUPERAÇÃO DE CONSUMO DE ENERGIA
ELÉTRICA.  IMPUTAÇÃO  DE  DÉBITO.  PROCEDIMENTO  NE-
CESSÁRIO PARA A CARACTERIZAÇÃO DE IRREGULARIDA-
DE. ILICITUDE ESTENDIDA À CARACTERIZAÇÃO DE OFEN-
SA  EXTRAPATRIMONIAL.  QUANTUM  A  SER  FIXADO.  OB-
SERVÂNCIA AO CRITÉRIO DA RAZOABILIDADE. REFORMA
DA SENTENÇA. PROVIMENTO DO RECURSO. - Confirmada na
sentença vício no procedimento realizado pela apelada, imputan-
do à apelante os valores cobrados a título de diferença de consu-
mo exigido, com ulterior anulação do débito, impõe-se o dever de
indenizar em danos morais. - A sensação de ser humilhado, de
ser visto como &#39;mau pagador&#39;, quando não se é, cons-
titui violação do patrimônio ideal que é a imagem idônea, a digni-
dade do nome, a virtude de ser honesto (TJSP - 15ª C. - Ap. -
Rel. Ruy Camilo - j. 19.9.95 - JTJ-LEX 176/77). - A indenização
por dano moral deve ser fixada segundo critérios da razoabilidade
e proporcionalidade, observando-se, ainda, as peculiaridades do
caso  concreto.(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00013172520118150561, 4ª Câmara Especializada Cível, Relator
DES FREDERICO MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO ,  j.
em 20-10-2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO E
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TUTELA ANTECIPADA

Desembargador José Ricardo Porto
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DEFERIDA. ENERGIA ELÉTRICA. INSPEÇÃO EM MEDIDOR, A
QUAL  CULMINOU  COM  SUA  SUBSTITUIÇÃO  E  COM  A
LAVRATURA DE TERMO DE OCORRÊNCIA. PROCEDIMENTO
REALIZADO  UNILATERALMENTE  PELA  COMPANHIA  DE
ENERGIA  ELÉTRICA.  CONSUMIDORA  QUE  NÃO  É
INFORMADA ACERCA DO DIA, DA HORA E DO LOCAL EM
QUE SERIA  REALIZADA  PERÍCIA  EM  SEU  EQUIPAMENTO
DE MEDIÇÃO. ABUSIVIDADE QUE CONDUZ À DECLARAÇÃO
INDEVIDA E COATIVA DE DÉBITOS PELO CONSUMIDOR E
CONSEQUENTE  PARCELAMENTO.  DANO  MORAL
CONFIGURADO.  QUANTUM  ARBITRADO  DE  FORMA
PROPORCIONAL.  SENTENÇA MANTIDA.  DESPROVIMENTO.
1. É nulo o procedimento de recuperação de consumo realizado
pela concessionária de energia, que não informa previamente ao
consumidor  o  dia,  a  hora  e  o  local  em que  seria  realizada  a
perícia  no seu equipamento  de medição,  por  violar  o direito  à
informação e os princípios da ampla defesa, do contraditório e do
devido processual legal,  estampados na Carta da República. 2.
Do TJPB: "Dentro do contexto de prática abusivamente levada a
cabo  pela  apelante,  constata-se  que  houve  um  ato  ilícito
procedimental  de  responsabilidade  da Energisa  Paraíba  e  que
culminou  com a coação da consumidora  a  declarar  e  assumir
uma dívida que lhe foi indevidamente imposta". (TJPB. Acórdão.
Apelação Cível n. 0000824-86.2013.815.0461. Origem: Comarca
de  Solânea.(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00003242020138150461, 2ª Câmara Especializada Cível, Relator
DESA MARIA DAS NEVES DO EGITO D FERREIRA , j. em 21-
07-2015) 

Destarte,  rejeito  a  preliminar  suscitada  nas  contrarrazões
recursais.  No mérito,  com base em entendimento desta Corte,
nego  seguimento  ao  apelo,  mantendo-se  a  sentença  em
todos os seus termos.”

Ante  o  exposto,  nada  mais  acertado  do  que  negar  seguimento,

monocraticamente ao recurso de apelação, uma vez que se encontra em confronto com

jurisprudência dominante dessa egrégio Tribunal de Justiça, conforme permite o caput do

art. 557 da Lei Adjetiva Civil.

Com  essas  considerações,  NEGO  PROVIMENTO  ao  presente  agravo

interno, de forma que a decisão monocrática agravada permaneça incólume.

É como voto.

Desembargador José Ricardo Porto
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Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador  Leandro  dos  Santos.
Participaram  do  julgamento,  além  do  relator,  Excelentíssimo  Desembargador  José
Ricardo Porto,  o  Excelentíssimo Desembargador  Leandro dos Santos,  Excelentíssima
Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público, Dr.  Herbert
Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador Mário  Moacyr
Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 12 de abril
de 2016.

Des. José Ricardo Porto
RELATOR

            Jv01/J01
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